
 

 

EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DA ___ VARA CÍVEL DO FORO DE SÃO PAULO/SP. 

 

Ausência de conexão com a Ação Cominatória n° 1027062-86.2023.8.26.0100 

Demandas distintas: O objeto, a causa de pedir e o pedido da Ação cominatória, fundam-se no pleito de 

realização de uma AGE – A presente Tutela Cautelar discute a nulidade da AGO marcada para o dia 

28/03/2023 

 

 

Autos nº  

 

 

ASSOCIAÇÃO JUNTOS PELA CABESP e BANESPREV – AJUNCEB (“AJUNCEB”), 

associação privada, inscrita no CNPJ de nº 47.752.377/0001-60, com sede e foro na Rua 

Alexandre Favero, nº 423, Jardim Celina, CEP 17055-050, Bauru/SP, representando os 

interesses dos seus associados, por meio da anexa procuração (Doc.1), vem, por seus 

respectivos procuradores, com fulcro no artigo 305 e seguintes do CPC, apresentar, pelos 

fatos e fundamentos que passa a expor,  

 

TUTELA DE URGÊNCIA ANTECEDENTE DE NATUREZA CAUTELAR 

 

em face CABESP - Caixa Beneficente dos Funcionários do Banco do Estado de São 

Paulo (“CABESP”), associação privada, inscrita no CNPJ sob o nº 62.231.527/0001-84, 

com sede e foro na Avenida da Liberdade, nº 823, 10º ao 14º andar, Liberdade, CEP 

01503-001, São Paulo/SP, representada por sua Presidente, Sra. Maria Lúcia Ettore 

do Valle. 

 

I – DOS FATOS 

 

Primeiramente, destaque-se que a Associação Autora é uma entidade civil de 

direito privado, fundada em 20 de junho de 2022, cujo caráter é organizacional e 

assistencial sem fins econômicos ou lucrativos, objetivando promover e representar os 

interesses dos respectivos associados, perante a Ré, CABESP - Caixa Beneficente dos 

Funcionários do Banco do Estado de São Paulo, conforme artigos 1 e 2 do Estatuto Social 

da Autora (Doc.3). 

 



 

 

Lado outro, a Ré constitui associação de direito privado, instituída pelo Banco 

do Estado de São Paulo S/A, empresa incorporada pelo Banco Santander S/A, cujo 

objetivo é assegurar aos seus beneficiários assistência médica, hospitalar, odontológica, 

psicológica e paramédica, conforme artigos 1 e 2 do Estatuto Social da Ré (Doc.4). 

 

Nesse contexto, em 24 de fevereiro de 2023 a Sra. Presidente da Ré, fez publicar 

convocação para a Assembleia Geral Ordinária da CABESP, a ser realizada de forma 

presencial no dia 28 (vinte e oito) de março de 2023, conforme Edital anexo (Doc.5), com 

o fito de deliberar a seguinte ordem do dia: 

 

1. Prestação de Contas 

a. Relatório Anual 

b. Balanço Patrimonial e Demonstrações financeiras 

c. Pareceres da Auditoria Externa e Conselho Fiscal 

2. Dotação Orçamentária para 2023 

3. Apresentação de Estudo Atuarial e Parecer do Conselho Fiscal 

4. Referendo de diversos regulamentos. 

 

No entanto, referida convocação padece de diversas irregularidades, razão 

pela qual a Autora encaminhou Notificação Extrajudicial à Ré em 22 de março de 2023 

(Doc.6), para fins de publicação de novo Edital de Convocação Retificado, com o 

saneamento das irregularidades adiante descritas. 

 

Diante da inércia da Ré, outra alternativa não resta à Autora AJUNCEB, senão o 

ajuizamento da presente demanda. 

 

II – DA LEGITMIDADE ATIVA DA AJUNCEB 

 

Ressalte-se que a Autora, AJUNCEB - Associação Juntos pela CABESP e 

BANESPREV é parte legítima para ajuizar a presente ação, na condição de pessoa jurídica 

representante de seus associados. 

 

É cediço que a legitimidade ativa diz respeito à possibilidade de alguém figurar 

no polo ativo de uma ação, acerca do requerimento de um provimento jurisdicional 

preventivo ou reparatório de direito próprio ou de terceiros, e neste sentido, a 



 

 

Constituição Federal prevê como direitos e deveres individuais e coletivos, a legitimidade 

das associações para representar seus filiados: 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 

do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 

seguintes: 

(...) 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente; 

 

O Código de Processo Civil prevê em seu artigo 17 que ‘’para postular em juízo 

é necessário ter interesse e legitimidade.’’ 

 

Nesse sentido, o artigo 2 do Estatuto Social da AJUNCEB (Doc.3), é claro ao 

dispor que a Associação irá representar em juízo ou fora dele, os interesses dos 

associados, com a substituição processual em questões judiciais e administrativas. 

Confira-se: 

 

 

 

Inclusive, este é o entendimento do STJ sobre o tema: 

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE MANUTENÇÃO DE POSSE. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. ENTIDADE ASSOCIATIVA. 

TUTELA DA POSSE DETIDA PELOS ASSOCIADOS. LEGITIMIDADE ATIVA. 

REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUTORIZAÇÃO DOS ASSOCIADOS. VÍCIO SANÁVEL. 

1. Ação de manutenção de posse ajuizada em 08/01/2009, da qual foi extraído o 

presente recurso especial interposto em 09/04/2020 e concluso ao gabinete em 



 

 

31/01/2022. 2. O propósito recursal é dizer sobre a ocorrência de negativa de prestação 

jurisdicional e se a associação recorrente é parte legítima para figurar no polo ativo da 

presente ação. 3. Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional quando o 

Tribunal de origem examina a questão controvertida embora contrariamente aos 

interesses da parte. 4. Ordinariamente, as partes da relação jurídica processual devem 

ser as mesmas que figuram como titulares da relação jurídica de direito material (art. 18 

do CPC/2015). Nesse contexto, a defesa coletiva de interesses comuns pertencentes a 

diversos titulares somente poderia ser realizada em litisconsórcio. Todavia, diante da 

necessidade de enfrentamento simultâneo de lides multitudinárias e para propiciar a 

defesa conjunta de interesses comuns, surgiram os institutos da representação e da 

substituição processuais. 5. O art. 5º, XXI, da CF/88 confere às entidades associativas 

legitimidade para representar seus filiados judicial e extrajudicialmente, quando 

expressamente autorizadas. O referido dispositivo constitucional diz respeito às ações 

de rito ordinário, as quais se prestam às mais diversas postulações, voltadas contra entes 

públicos ou privados, para satisfação de direitos individuais ou coletivos. Apesar de 

a lei não ser expressa a respeito, o objeto material da demanda deve guardar pertinência 

com os fins da associação. 6. Nessas lides, a associação atua como representante 

processual, porquanto vai a juízo em nome e no interesse dos associados. Por essa 

razão, há necessidade de autorização expressa dos filiados, a qual é satisfeita com a 

anuência dos associados manifestada em assembleia geral. Se tais elementos não 

acompanharem a petição inicial, o juiz deve oportunizar à parte a correção do vício e 

apenas caso não atendida a determinação é que o feito deve ser extinto sem julgamento 

do mérito (art. 76 do CPC/2015). Precedentes. 7. O ordenamento jurídico também 

assegura à associação a possibilidade de atuar em juízo para a defesa de interesse 

coletivo em sentido amplo, seja mediante a propositura de ação coletiva de consumo 

ou de ação civil pública. A tanto, basta que estejam preenchidos os pressupostos legais, 

a saber: constituição regular há pelo menos 01 (um) ano e pertinência temática (art. 82, 

IV, do CDC e art. 5º, V, da Lei nº 7.347/1985). 8. Nessas hipóteses, a associação assume 

o papel não de representante, mas sim de substituta processual (legitimação 

extraordinária), pois age em nome próprio para a defesa de pretensão alheia. No regime 

de substituição processual, é inaplicável a tese firmada pelo STF quanto à necessidade 

de autorização dos associados, a qual se restringe às ações coletivas de rito ordinário. 

Precedentes. 9. Na espécie, a associação recorrente (AGROFRAN) ajuizou a presente 

ação de manutenção de posse em desfavor das recorridas, com a finalidade de obter 

proteção possessória em favor dos seus associados. Sendo os associados agricultores e 

estando a racionalização das atividades agro-silvi-pastoris dentre os objetivos da 

associação, a busca de proteção possessória está atrelada às finalidades da recorrente. 

Além disso, a entidade recorrente está atuando na condição de representante 

processual, circunstância que exige a apresentação de autorização dos associados que 

estão sendo representados, bem como a lista com os respectivos nomes. O Tribunal de 

origem afirmou que tais elementos não estão presentes nos autos e extinguiu, de 

imediato, a ação, não tendo oportunizado a correção do vício, o que contraria o 

entendimento desta Corte. 10. Recurso especial conhecido e parcialmente provido (REsp 

nº 1993506 / MT (2021/0332120-1) autuado em 02/11/2021. RELATOR(A): Min. NANCY 

ANDRIGHI - TERCEIRA TURMA. Recorrente: ASSOCIACAO PRODUTORES DE 

AGROPECUARIA DA GLEBA SAO FRANCISCO. Recorrido: ROVILIO MASCARELLO e 

outros) – grifo nosso. 

 



 

 

Assim sendo, considerando a existência de autorização expressa dos associados, 

bem como a previsão legal, e do Estatuto Social da AJUNCEB, legítima a Autora para 

representar e postular os interesses dos seus respectivos associados na presente ação. 

 

III – DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA O DEFERIMENTO DA TUTELA 

PRETENDIDA – DA VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES – IRREGULARIDADES 

CONSTANTES DO EDITAL – PERIGO DE DANO OU RISCO AO RESULTADO ÚTIL DO 

PROCESSO  

 

III. i – PRETENSÃO IRREGULAR DE REALIZAÇÃO DE ASSEMBLEIA EM MODALIDADE 

PRESENCIAL. LOCAL INADEQUADO - AGLOMERAÇÃO DE IDOSOS 

 

Conforme narrado no tópico anterior, a Ré, CABESP, publicou Edital de 

Convocação para a Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada de forma presencial no 

dia 28 (vinte e oito) de março de 2023 (Doc.5). 

 

Ressalta-se que as últimas Assembleias foram realizadas no formato virtual, 

‘’devido à continuidade do cenário pandêmico, em virtude da Covid-19, dando 

cumprimento às obrigações legais’’, conforme extraído do próprio site da Ré, CABESP1, 

senão vejamos: 

 

 

 

 

 

 

 
1 https://www.cabesp.com.br/Informativos/EspacoDoAssociado# 

https://www.cabesp.com.br/Informativos/EspacoDoAssociado


 

 

 

Frisa-se que a Associação conta com mais de 18.000 (dezoito mil) associados, 

em sua maioria idosos. 

 

Mais precisamente, infere-se no próprio site da Ré2, no Relatório Anual de 2022, 

que 81,8% dos associados são idosos, com idade superior a 60 (sessenta) anos. Confira-

se: 

 

 

 

Não obstante, o espaço escolhido para a realização da Assembleia, qual seja a 

Casa de Portugal, sequer tem condições de abrigar os associados da Ré, CABESP. 

 

Conforme informações prestadas pelo próprio gestor da Casa de Portugal, 

em seu sítio eletrônico3, as capacidades totais dos espaços para auditórios 

comportariam apenas 1.200 (mil e duzentas) pessoas. Tal capacidade não é uma 

pequena fração do número de associados da CABESP, que é de 18.000 (dezoito mil) 

associados. 

 

Ora Excelência, ao invés de buscar maximizar a participação social no âmbito da 

Assembleia Geral, a Diretoria da CABESP parece pretender o contrário, dificultando o 

acesso político dos associados, frise-se, titulares do patrimônio associativo e 

beneficiários de seus serviços.   

 

 
2https://www.cabesp.com.br/Institucional/RelatorioAnual - Pág. 13 – item 10. Perfil dos Beneficiários. 
3 https://casadeportugalsp.com.br/casa-de-portugal-salao-de-festas-terreo/   

https://www.cabesp.com.br/Institucional/RelatorioAnual
https://casadeportugalsp.com.br/casa-de-portugal-salao-de-festas-terreo/


 

 

Sem falar que, repita-se, na pretendida aglomeração massiva de idosos, muitos 

com comorbidades, em ambiente fechado, parecendo desconsiderar que o mundo – 

onde se inclui o Estado e a Cidade de São Paulo – ainda sofre com a incidência do 

coronavírus. 

 

Apenas para ilustrar, segue gráfico elaborado e publicado pelo Governo Paulista 

acerca de índice de mortalidade da doença no Estado4: 

 

 

 

E mais, 59% (cinquenta e nove porcento) dos associados não residem na 

Capital e Grande São Paulo5: 

 

 

 

 

 
4 Todos os dados podem ser acessados em https://www.seade.gov.br/coronavirus/  
5 https://www.cabesp.com.br/Institucional/RelatorioAnual - Pág. 13 – item 10. Perfil dos Beneficiários. 

https://www.seade.gov.br/coronavirus/
https://www.cabesp.com.br/Institucional/RelatorioAnual


 

 

A exposição de idosos a situações de riscos de saúde pode, inclusive, sugerir a 

prática de delito tipificado pelo Estatuto do Idoso em seu artigo 99, in verbis: 

 

Art. 99. Expor a perigo a integridade e a saúde, física ou psíquica, da pessoa 

idosa, submetendo-a a condições desumanas ou degradantes ou privando-

a de alimentos e cuidados indispensáveis, quando obrigado a fazê-lo, ou 

sujeitando-a a trabalho excessivo ou inadequado. 

 

Neste sentido, não há outra alternativa, senão a retificação do Edital de 

Convocação (Doc.5) para que a Assembleia seja realizada de modo híbrido ou somente 

virtual, por meio de sistema que (i) permita o uso da palavra por qualquer associado; (ii) 

garanta adequada identificação do associado; (iii) possa colher de modo seguro o voto 

de cada associado. 

 

Ademais, na impossibilidade de se alterar o modo de realização da Assembleia 

de modo virtual/online, digne-se a Autora, ao menos, providenciar que a Assembleia 

seja realizada de modo híbrido, ou seja, presencial e à distância, garantidas as mesmas 

condições mencionadas anteriormente, considerando que, a adoção de nova 

modalidade, além de garantir maior adesão política, contribuirá para manutenção da 

incolumidade física dos associados. 

 

III.ii – DA VEDAÇÃO DE ACESSO A ACOMPANHANTES NO CONCLAVE - VIOLAÇÃO 

DO ESTATUTO DO IDOSO E DO ESTATUTO DA ADVOCACIA. 

 

Como se não bastasse as irregularidades anteriores, verifica-se que é irregular 

a disposição editalícia no sentido de impor o seguinte: “O acesso ao auditório onde 

ocorrerá a votação será restrito aos associados”.  

 

Como dito alhures, são 18 mil Associados da Ré, sendo que 88% deles são 

idosos com mais de 60 (sessenta) anos, que não só possuem direitos de atendimento 

prioritário, como também possuem o direito de levar na mencionada Assembleia os 

seus acompanhantes ou atendentes pessoais, com respaldo no artigo 1º da Lei 

10.048/2004.    

 

 



 

 

Art. 1º As pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior 

a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de 

colo e os obesos terão atendimento prioritário, nos termos desta Lei.    

Parágrafo único. Os acompanhantes ou atendentes pessoais das pessoas 

referidas no caput serão atendidos junta e acessoriamente aos titulares da 

prioridade de que trata esta Lei. 

 

Da mesma forma, a disposição viola expressa o Estatuto da Advocacia que 

garante acesso de advogados “em qualquer assembleia ou reunião de que participe ou 

possa participar o seu cliente, ou perante a qual este deva comparecer, desde que 

munido de poderes especiais6.’’ 

 

Logo, repita-se que o Edital de Convocação (Doc.5) deve ser refeito para prever 

o acesso de acompanhantes dos idosos e respectivos advogados, nos termos aqui 

demonstrados. 

 

III. iii – IRREGULAR EXIGÊNCIA DE FIRMA RECONHECIDA EM INSTRUMENTOS DE 

PROCURAÇÃO. 

 

No mesmo sentido, ressalta-se a irregularidade editalícia no que tange a 

solicitação de reconhecimento de firma em instrumentos de mandato, seja:  

    

a) Por serem válidas as assinaturas eletrônicas firmadas por certificados 

validados pelo sistema de Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-

Brasil), ante a garantia de autenticidade do assinante, situação há muito 

tempo já pacificada pela legislação e jurisprudência do STJ.   

 

b)  Em razão de aplicação analógica da Lei 13.726/2018, é dispensada a 

exigência de reconhecimento de firma. 

 

 
6 Lei 8.906/94, artigo 7º, inciso VI, alínea “d”. 
Art. 7º São direitos do advogado: 
VI - ingressar livremente: 
(...) 
d) em qualquer assembléia ou reunião de que participe ou possa participar o seu cliente, ou perante a 
qual este deva comparecer, desde que munido de poderes especiais; 



 

 

c) Ser plenamente possível que os setores administrativos da CABESP possam 

atestar a autenticidade de assinatura dos outorgantes mediante 

comparação com demais documentos, fichas e outros papéis que 

contenham sua firma, bem como mediante confronto com documentos 

pessoais.   

 

d)  Pelo simples fato de que o Estatuto Social não prevê – nem nunca previu 

– a exigência de reconhecimento notarial de firmas em instrumentos de 

procuração. 

 

Nesse rumo, além da CABESP criar formalidade não prevista no Estatuto, resta 

claro os empecilhos causados aos associados, ante a prática de exigências incompatíveis 

pela Ré com o modo hodierno de gestão de negócios, pautado pela agilidade, 

desburocratização e digitalização.   

 

Vale mencionar que o Estatuto da Ré, no seu artigo 337, não exige o 

reconhecimento de firma. Inegável a irregularidade, pois se exige algo que não está 

previsto no Estatuto da Cabesp. 

 

 Assim, também por essa razão deve ser alterado o Edital de Convocação 

(Doc.5), para excluir as exigências de firma reconhecida em procurações. 

 

 

 
7 Art. 33. As pessoas presentes à Assembleia Geral deverão provar sua qualidade de associado. 
Parágrafo 1º Excetuados os casos de eleição de membros da Diretoria, para o qual o voto será direto e 
secreto, é admitida, nas assembléias, representação por procurador especial que prove, também, a 
qualidade de associado. 
Parágrafo 2º Cada mandatário não poderá representar mais que 10 (dez) associados, não se admitindo 
substabelecimento. 
Parágrafo 3º As assinaturas dos associados nas procurações deverão ser abonadas por 02 (dois) 
administradores do Banco Santander (Brasil) S.A., das demais empresas do Conglomerado Santander ou 
da própria CABESP, e entregues à sede da CABESP com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da 
realização de Assembleia. 
Parágrafo 4º O controle de recebimento, bem como o cadastramento das procurações serão realizados 
por uma Comissão de assessoramento composta por representantes dos seguintes órgãos: CABESP, 
AFABESP, AFUBESP e ABESPREV. 
Parágrafo 5º Cada procuração será válida para uma única assembleia. 



 

 

III. IV – DA DELIBERAÇÃO DE MATÉRIA PRIVATIVA DA AGE EM AGO. DA 

TENTATIVA DE ALTERAÇÃO DE MATÉRIA ESTATUTÁRIA POR MEIO DE 

REGULAMENTOS. 

 

Inicialmente, observa-se que a Ré convocou Assembleia Ordinária, e nela, 

pretende “aprovar/referendar Regulamentos”, sendo que esta matéria é exclusiva da 

Assembleia Extraordinária.  

 

Conforme se extrai do artigo 29 do Estatuto da Ré Cabesp, cabe a Assembleia 

Ordinária deliberar apenas sobre o (i) relatório anual; (ii) dotação orçamentária; (iii) 

prestação de contas da Diretoria; (iv) parecer do Conselho Fiscal; e (v) estudo atuarial, 

vejamos: 

 

Art. 29. A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á anualmente, entre os meses de janeiro 

e abril, para exame e deliberação sobre o relatório anual, dotação orçamentária, 

prestação de contas da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal, inclusive sobre qualquer 

estudo atuarial. 

Parágrafo único - A aprovação, sem ressalva, do balanço e das contas exonera de 

responsabilidade os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, salvo erro, dolo, fraude 

ou simulação. 

 

Tal como se observa, não está previsto no mencionado artigo 29 do Estatuto a 

possibilidade de “aprovar/referendar Regulamentos” em Assembleia Ordinária, por se 

tratar de matéria privativa que deverá ser deliberada eminentemente na 

Assembleia Extraordinária, na forma do artigo 28 do Estatuto8. 

 

Portanto, resta patente a irregularidade do Edital convocar Assembleia Ordinária 

prevendo a deliberação de matéria privativa de Assembleia Extraordinária. 

 
8 Art. 28. Compete, privativamente, à Assembléia Geral: 
I - eleger e destituir os membros da Diretoria e do conselho fiscal cuja nomeação não for da livre escolha 
do Banco Santander (Brasil)S.A., ressalvado o disposto no parágrafo 2º do artigo 65; 
II - tomar anualmente, as contas da Diretoria e deliberar sobre o balanço e a conta de resultados por ela 
apresentados; 
III- alterar o Estatuto e decidir sobre os casos nele omissos, observando o disposto no artigo 37 e 
respectivos parágrafos; 
IV- deliberar sobre a dissolução da CABESP; 
V - referendar resoluções da Diretoria da CABESP, atinentes aos regulamentos previstos neste 
Estatuto. 



 

 

 

Vale destacar ainda, o fato de que os regulamentos propostos buscam, por via 

irregular, alterar disposição estatutária sem observância dos rigores sociais da CABESP. 

 

 É o caso, por exemplo:   

 

a) Dependentes Diretos de Associados: os regulamentos redigem critérios 

de admissibilidade, quando tais critérios são objeto de disposição expressa do 

art. 10 e seguintes do Estatuto Social. Apenas a inclusão de companheiro poderá 

ser objeto de disposição regulamentar9. Logo, tal regulamento, com a amplitude 

proposta, sequer deveria ter sido objeto de proposição.   

 

b) Regulamento de Reciprocidade e Cessão de Rede: dito regulamento 

acaba por criar hipótese de violação do art. 2º do Estatuto Social, pois cria 

situação de adesão a uma rede de atendimento de operadora credenciada que 

não possui a amplitude de cobertura da CABESP. Vale dizer, portanto, que 

qualquer hipótese de criação de uma limitação da cobertura CABESP, por 

terceiros (credenciados ou não), requer discussão em assembleia para alteração 

estatutária, com observância dos procedimentos de convocação e quórum de 

deliberação.  

 

Por último, vale destacar que a eventual aprovação dos regulamentos vai 

alterar significativamente os benefícios dos associados da Ré, e, por isso há que se 

deliberar sobre o tema em Assembleia própria, qual seja a Assembleia 

Extraordinária, com espaço para os Associados conseguirem debater sobre a perda 

de benefícios, e não da forma ilegal e abusiva que pretende fazer a Cabesp. 

 

Dessa forma, o Edital de Convocação (Doc.5) deve ser modificado para retirada 

de pauta a deliberação sobre “aprovar/referendar Regulamentos” por se tratar de matéria 

atinente a Assembleia Extraordinária, bem como impossibilitar a deliberação acerca dos 

regulamentos de Dependentes e Reciprocidade e Cessão de Rede, nos termos aqui 

expostos. 

 

 
9 Vide parágrafo 2º do art. 10: A inclusão de companheiro (a) dar-se-á na forma de regulamento próprio. 



 

 

IV – DA TUTELA CAUTELAR PLEITEADA 

 

Nos termos do artigo 300 do Código de Processo Civil: 

 

Art. 300.  A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que 

evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado 

útil do processo. 

 

A concessão da tutela de urgência tem por requisito a presença da 

probabilidade do direito e o perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo. 

No caso dos autos, indene de dúvidas que estão presentes os pressupostos para a 

concessão da medida de urgência: a probabilidade do direito e o perigo de dano. 

 

A probabilidade do direito é evidente, pois (i) tem-se por irregular a marcação 

de Assembleia presencial, em local inadequado, com aglomeração de idosos; (ii) patente 

a violação ao Estatuto do Idoso e do Estatuto da Advocacia, diante da vedação de 

acompanhantes na AGO; (iii) irregular também a exigência de firma reconhecida em 

instrumentos de procuração; e (iv) tenta a Ré alterar matéria estatutária por meio de 

regulamentos, não se podendo deliberar matéria privativa de AGE em AGO. 

 

Já em relação ao perigo de dano, também não se pode afastar a presença deste 

requisito indispensável à concessão da tutela de urgência. 

 

Acaso se mantenha a marcação da Assembleia para o dia 28/03/2023, diversos 

associados – em sua maioria absoluta idosos, como já salientado – não poderão 

participar do conclave. 

 

Ainda, mantendo-se a Assembleia, diversas pautas podem ser prejudicadas, 

ante a ausência de procurações hábeis. 

 

Está-se diante, também, como dito da possibilidade de se deliberar matéria 

privativa de AGE em AGO, não podendo a Ré alterar matéria estatutária por meio de 

regulamentos. 

 



 

 

E mais: restam nítidas as irregularidades do Edital, bem como da modalidade da 

reunião, o que certamente importará em risco ao resultado ao útil do processo, uma vez 

que, caso realizada a Assembleia, estará fadada a ser anulada adiante, quando da 

apreciação do pedido principal a ser formulado, tendo em conta os vícios ora apontados. 

 

Por todos os expressivos fundamentos, requer que este juízo que se digne de 

deferir a tutela de urgência para determinar a realização de Assembleia Geral 

Ordinária de modo virtual (à distância) ou híbrido, com o saneamento das 

irregularidades editalícias apontadas, de modo a i) eliminar a vedação de acesso de 

acompanhantes e advogados; ii) eliminar a necessidade de reconhecimento de firma em 

procurações; iii) excluir da ordem do dia apreciação de regulamentos que criam 

alterações estatutárias, a saber, por exemplo: Dependentes e Reciprocidade e Cessão de 

Rede. 

 

Sucessivamente, na remota hipótese de indeferimento do pedido “a”, requer a 

Autora seja determinada a remarcação da Assembleia, observando-se a antecedência 

prevista no Estatuto, de modo que se designe local adequado, e modalidade híbrida ou 

virtual, sanando-se todas as irregularidades ora apontadas; 

 

V – DO PEDIDO PRINCIPAL – OBSERVÂNCIA AO ARTIGO 308, § 1º DO CPC 

 

Desde já, a Autora AJUNCEB indica que apresentará o pedido principal, 

consistente na anulação da Assembleia Geral Ordinária, na eventualidade da sua 

realização, com fulcro no irregular Edital de Convocação (Doc.5) e demais vícios. 

 

VI - DOS PEDIDOS 

 

Diante de todo o exposto, requer a Autora, Associação Juntos pela CABESP e 

BANESPREV - AJUNCEB: 

 

a) seja concedida medida antecedente de natureza cautelar, inaudita altera 

pars, para determinar a Realização de Assembleia Geral Ordinária de 

modo virtual (à distância) ou híbrido, com o saneamento das 

irregularidades editalícias apontadas, de modo a i) eliminar a vedação de 

acesso de acompanhantes e advogados; ii) eliminar a necessidade de 



 

 

reconhecimento de firma em procurações; iii) excluir da ordem do dia 

apreciação de regulamentos que criam alterações estatutárias, a saber, por 

exemplo: Dependentes e Reciprocidade e Cessão de Rede;  

 

b) Sucessivamente, na remota hipótese de indeferimento do pedido “a”, seja 

determinada a remarcação da Assembleia, observando-se a antecedência 

prevista no Estatuto, de modo que se designe local adequado, e modalidade 

híbrida ou virtual, sanando-se todas as irregularidades ora apontadas; 

 

c) seja determinada a citação da Ré para, querendo, apresentar Contestação, 

sob pena de revelia; 

 

d) ao final, após estabelecido o contraditório, e instruída a presente demanda, 

seja confirmada a medida cautelar antecedente concedida. 

 

e) a condenação da Ré ao pagamento de custas e despesas processuais, bem 

como honorários advocatícios, arbitrados nos termos e nos parâmetros dos 

artigos 82 e seguintes do CPC. 

 

Informa a Autora que apresentará o pedido principal no prazo de até 30 (trinta) 

dias contados do cumprimento da medida cautelar ora pleiteada, na forma do artigo 308 

do CPC/2015. 

 

A Autora provará o alegado, se necessário, por todos os meios de prova, 

especialmente prova documental suplementar àquela já anexada a esta petição inicial, 

os quais ficam, desde já, expressamente requeridas. 

 

Por fim, pugna pelo cadastramento dos procuradores Marcelo Dias Gonçalves 

Vilela e Bruno Veloso Lago, inscritos na OAB/SP respectivamente sob os números 

327.411 e 391.197, e na OAB/MG sob os números 73.138 e 77.974, devendo, todas 

as intimações (art. 269 do Código de Processo Civil) do presente feito, serem efetuadas 

obrigatoriamente, em nome dos advogados originalmente constituídos pela parte, 

devendo ainda constar o nome de ao menos um deles nas cartas de intimação e nas 

publicações em órgão oficial, sob pena de nulidade (art. 272, §2º do Código de Processo 

Civil). 



 

 

 

Dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais). 

 

Pede deferimento. 

 

De Belo Horizonte para São Paulo/SP, em 24 de março de 2023. 

 

 

MARCELO DIAS GONÇALVES VILELA 

OAB/SP 327.411 

OAB/MG 73.138 

BRUNO VELOSO LAGO 

OAB/SP 391.197 

OAB/MG 77.974 

 

 

RUDJERI MONT-MOR M. DE ALVARENGA 

OAB/MG 155.486 

 

 

KÁRENIN MARIA ALVES ANDRADE 

OAB/MG 164.447 

 

 

VINÍCIUS DE PAULA MICHEL 

OAB/MG 112.33 

 


